
 
 

 
AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 155.117 - SP (2012/0048016-8)
  

RELATOR : MINISTRO GURGEL DE FARIA
AGRAVANTE : ANTONIO CORRÊIA 
ADVOGADO : WILSON MIGUEL E OUTRO(S)
AGRAVADO  : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. INOVAÇÃO RECURSAL. 
DESCABIMENTO. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO AOS 
FUNDAMENTOS DA DECISÃO AGRAVADA. 
1. A modificação do pedido veiculado no apelo nobre relativo ao termo 
inicial dos juros de mora configura inovação recursal, incabível nesta 
fase, em razão da preclusão consumativa. 
2. Conforme reiterada jurisprudência desta Corte de Justiça, codificada 
no § 1º do art. 1.201 do novo Diploma de Processo Civil, o agravante 
deve infirmar, no agravo interno, os fundamentos da decisão impugnada, 
sob pena de não ser conhecido o seu recurso. 
3. Agravo interno não conhecido. 

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da Primeira Turma do Superior Tribunal de Justiça, por 
unanimidade, não conhecer do agravo interno, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os 
Srs. Ministros Napoleão Nunes Maia Filho, Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina (Presidente) e 
Regina Helena Costa votaram com o Sr. Ministro Relator. 

 

Brasília, 09 de agosto de 2016 (Data do julgamento).

MINISTRO GURGEL DE FARIA  

Relator
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 155.117 - SP (2012/0048016-8)
  

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO GURGEL DE FARIA (Relator):

Trata-se de agravo interno interposto por ANTONIO CORRÊIA contra 
decisão de minha lavra, que conheceu do agravo para negar provimento ao recurso especial. 

Sustenta o agravante que a decisão merece ser revista pois o deslinde da 
controvérsia não requer reexame de matéria fática, mas diz respeito à fixação dos juros e ao 
arbitramento de honorários advocatícios.

Segundo defende, o recurso especial devolveu a matéria acerca da 
negativa de vigência à lei federal pelo fato de o processo ter sido julgado sem o deferimento da 
prova testemunhal. 

Postula, ainda, a fixação dos juros no importe de 1% ao mês, desde a 
data do requerimento administrativo – DER e a majoração da verba honorária de 15% para 20% 
sobre o valor da condenação até o trânsito em julgado da ação.

Intimada, a parte agravada não ofereceu impugnação.

É o relatório.
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 155.117 - SP (2012/0048016-8)
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO GURGEL DE FARIA (Relator):

De início, registro que o recurso especial devolveu apenas dois temas: 

a)  a majoração da verba honorária de 15% para 20% e a fixação, a 
título de termo final da sua base de cálculo, da data do trânsito em julgado do acórdão ou daquela 
da apresentação dos cálculos de liquidação ou da (data) da decisão concessiva do benefício; e 

b) a incidência dos juros de mora de 1%  a partir da cessação indevida 
do benefício.

Observa-se, portanto, que o agravante equivoca-se ao relatar que o 
recurso especial devolveu a matéria relativa ao indeferimento de prova testemunhal, e modifica o 
seu pedido ao postular os moratórios desde a data do requerimento administrativo (DER), o que 
configura inovação recursal, incabível nesta fase, em razão da preclusão consumativa. A 
propósito:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO DE INSTRUMENTO. 
ESGOTAMENTO   DE   INSTÂNCIA.  AUSÊNCIA.  SÚMULA  281/STF.  
INOVAÇÃO RECURSAL. IMPOSSIBILIDADE.
1.  Inviável  o  recurso  especial  interposto  de  decisão singular passível  de  
recurso nas instâncias de origem, nos termos da Súmula 281 do STF.
2.  Não se admite a adição de teses não expostas no recurso especial em sede de 
agravo interno, por importar em inadmissível inovação.
3. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgRg no Ag 1301083/PR, Rel. Ministra MARIA ISABEL GALLOTTI, QUARTA 
TURMA, julgado em 19/04/2016, DJe 26/04/2016) Grifos acrescidos.

Quanto ao mais, a decisão agravada deve prevalecer, pois não foi 
impugnada efetivamente, uma vez que a parte recorrente reitera as razões de mérito do apelo 
nobre, sem combater os fundamentos adotados no decisum ora agravado, notadamente os itens ii 
e iii infra: 

i) o percentual da verba honorária, fixado em 15% sobre o valor da 
condenação, não se mostra desarrazoado, sendo o caso de se obstar o especial em razão da 
Súmula 7 do STJ; 

ii) o Tribunal de origem solveu a controvérsia em sintonia com a 
jurisprudência desta Corte, sedimentada na Súmula 111 do STJ; e

iii) ausência de interesse recursal em relação aos juros de mora, 
porquanto o Tribunal de Justiça Paulista fixou-os no percentual pretendido (1%).

Conforme reiterada jurisprudência desta Corte de Justiça, codificada no 
§ 1º do art. 1.201 do novo Diploma de Processo Civil, o agravante deve infirmar, no agravo 
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interno, os fundamentos da decisão impugnada, sob pena de não ser conhecido o seu recurso. 

Nesse sentido:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. ENUNCIADO ADMINISTRATIVO 3/STJ. PETIÇÃO DE AGRAVO 
INTERNO. FUNDAMENTO  DA  DECISÃO AGRAVADA NÃO IMPUGNADO. 
INCIDÊNCIA DA SÚMULA 182/STJ. AGRAVO INTERNO NÃO CONHECIDO.
1.  Inicialmente é necessário consignar que o presente recurso atrai a  incidência  
do  Enunciado  Administrativo n. 3/STJ: "Aos recursos interpostos   com  
fundamento  no  CPC/2015  (relativos  a  decisões publicadas  a  partir  de  18  de  
março  de 2016) serão exigidos os requisitos de admissibilidade recursal na forma 
do novo CPC".
2.  Na  espécie,  a  agravante  não impugnou o fundamento adotado na decisão 
agravada, no sentido de que o agravo em recurso especial não poderia  ser  
conhecido  ante  a falta de impugnação aos fundamentos adotados  na decisão 
proferida pelo Presidente do Tribunal a quo que negou  seguimento ao seu 
recurso especial. Desse modo, a pretensão à reconsideração  não  pode  ser  
conhecida,  em observância da Súmula 182/STJ.
3. Agravo interno não conhecido.
(AgInt no AREsp 882.607/SP, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 26/04/2016, DJe 03/05/2016) Grifos acrescidos.

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. RECURSO QUE 
DEIXA DE IMPUGNAR ESPECIFICAMENTE OS FUNDAMENTOS DA 
DECISÃO ORA AGRAVADA. INOBSERVÂNCIA DO ART. 1.021, § 1º, DO CPC 
E INCIDÊNCIA DA SÚMULA 182 DO STJ. RECURSO MANIFESTAMENTE 
INADMISSÍVEL. APLICAÇÃO DE MULTA. ART. 1.021, § 4º, DO CPC. 
AGRAVO NÃO CONHECIDO.
1. Inexistindo impugnação específica, como seria de rigor, aos fundamentos da 
decisão ora agravada, essa circunstância obsta, por si só, a pretensão recursal, 
pois, à falta de contrariedade, permanecem incólumes os motivos expendidos 
pela decisão recorrida. Desse modo, no presente caso, resta caracterizada a 
inobservância ao disposto no art. 1.021, §1º, do CPC e a incidência da Súmula 
182 do STJ.
2. O recurso mostra-se manifestamente inadmissível, a ensejar a aplicação da 
multa prevista no artigo 1.021, § 4º, do CPC, no percentual de 1% sobre o valor 
atualizado da causa, ficando a interposição de qualquer outro recurso 
condicionada ao depósito da respectiva quantia, nos termos do § 5º, do citado 
artigo de lei.
3. Agravo interno não conhecido, com aplicação de multa.
(AgInt no AREsp 825.386/SP, Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, QUARTA 
TURMA, julgado em 19/05/2016, DJe 27/05/2016) Grifos acrescidos.

Assim, carente do atendimento ao § 1º do art. 1.021 do Código de 
Processo Civil/2015, não há como ser conhecida a insurgência recursal.

Ante o exposto, NÃO CONHEÇO do agravo interno.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA TURMA

 
AgInt  no

Número Registro: 2012/0048016-8 PROCESSO ELETRÔNICO AREsp 155.117 / SP

Números Origem:  200561260037459  3532007  8834015001  8834015900  91578080320098260000  
99409017778950001

PAUTA: 09/08/2016 JULGADO: 09/08/2016

Relator

Exmo. Sr. Ministro  GURGEL DE FARIA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro SÉRGIO KUKINA

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. DENISE VINCI TULIO

Secretária
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : ANTONIO CORRÊIA 
ADVOGADO : WILSON MIGUEL E OUTRO(S)
AGRAVADO  : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF 

ASSUNTO: DIREITO PREVIDENCIÁRIO - Benefícios em Espécie - Auxílio-Acidente (Art. 86)

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : ANTONIO CORRÊIA 
ADVOGADO : WILSON MIGUEL E OUTRO(S)
AGRAVADO  : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, não conheceu do agravo interno, nos termos do voto do Sr. 
Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Napoleão Nunes Maia Filho, Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina 
(Presidente) e Regina Helena Costa votaram com o Sr. Ministro Relator.
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